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ESTADO DE MATO GROSSO

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA


PROVIMENTO Nº 08/2002/CM

O CONSELHO DA MAGISTRATURA DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais e, tendo em vista a decisão proferida nos autos de Pedido de Providências nº 15/2002;

CONSIDERANDO a entrada em vigor da Lei Estadual n.º  7.665, de 26 de abril de 2002, que alterou o art. 2º e acrescentou  “Nota” ao item 04 da Tabela “C”  da Lei nº 7.603, de 27 de dezembro de 2001;

CONSIDERANDO que o novo texto legal  estabelece a possibilidade de o Conselho da Magistratura autorizar o pagamento de item ou itens da Tabela “C” do Regimento de Custas do Foro Judicial, diretamente aos titulares dos Cartórios Distribuidores não oficializados, quando a providência facilitar  a formação e tramitação do processo;

R E S O L V E : 

Alterar, em parte, o Provimento nº 04/2002/CM, datado de 29.04.2002, publicado no D.J. em 08.05.2002:

Art. 1º - Autorizar que os titulares dos Cartórios Distribuidores não oficializados recebam diretamente da parte os valores relativos à  distribuição, uma averbação e uma anotação, bem como aqueles relativos às certidões (negativa ou positiva).

Art. 2º - Autorizar que os titulares dos Cartórios Distribuidores não oficializados do Estado de Mato Grosso recebam diretamente da parte os valores relativos ao cálculo, previsto na Tabela “C”, item 04, da Tabela de Custas Judiciais (Lei 7.603/2001), nos processos de execução.

Art. 3º - Na extração de certidões negativas, solicitadas pelos interessados, os Distribuidores somente poderão cobrar o valor de uma certidão, previsto na tabela, mesmo seja sua finalidade cumulativa: cível e criminal. 

Art. 4º - Este provimento entra em vigor nesta data, revogadas as disposições em contrário.

P. R.

CUIABÁ/MT, 04 de outubro de 2002.

Desembargador LEÔNIDAS DUARTE MONTEIRO
           Presidente do Tribunal de Justiça

Desembargador ANTÔNIO BITAR FILHO
    Vice-Presidente do Tribunal de Justiça

Desembargador JOSÉ TADEU CURY
       Corregedor-Geral da Justiça
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